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O artigo de Spink enfoca um tema praticamen-
te impensável no campo da saúde pública – o
de um certo sentido positivo para risco. Inter-
pretado desde um ponto de vista preventivista
e individualista, “risco” é predominantemente
visto pela saúde pública como resultado de es-
colhas equivocadas de estilos de vida, salvo
quando o risco em questão tem relação com fe-
nômenos naturais. Tendo incorporado signifi-
cados eminentemente negativos (mesmo quan-
do usado no sentido de aventura), “risco à saú-
de” tem a ver com culpa, irresponsabilidade,
incompetência e ignorância. Um exemplo clás-
sico é a abordagem sanitarista do “problema”
da adolescência. Teses sobre o comportamento
de risco dos adolescentes, têm sido embasadas
numa perspectiva essencialista, que propõe
como “natural” o espírito aventureiro de “to-
dos” os adolescentes. Considerado como nega-
tivo, porque põe em risco a integridade física
do indivíduo, esse ímpeto dos adolescentes pe-
la aventura é entendido como associado a ou-
tras características “naturais” da adolescência,
tais como imaturidade e senso de invulnerabi-
lidade. Isso tem rendido aos adolescentes um
lugar de destaque nos discursos e ações pre-
ventivas da nova saúde pública. A solução
apontada para o problema tem sido promover
a “correção” (via informação) das percepções e
atitudes “equivocadas” dos adolescentes frente
a situações de risco, com o intuito imediato de
modificar seus comportamentos e de torná-los
competentes no “cuidado de si”. Dado que com-
portamentos e percepções de risco são “so-
ciais” e “culturais”, além de individuais, muitas
dessas ações acabam frustradas, como é o caso
das ações de prevenção da AIDS. É interessan-
te essa ênfase da saúde pública na negativida-
de do risco, apesar de clara a sua base ideológi-
ca neo-liberal, a qual em outros campos admi-
te a positividade do risco. Em Free to Choose,
Friedman & Friedman (1980) argumentam que
correr risco é bom e que a tendência de tomar
decisões arriscadas é uma característica positi-
va de sujeitos empreendedores. Nessa perspec-
tiva, aqueles que estão dispostos a correr riscos
adquirem o direito de recolher os benefícios
que possam advir de decisões arriscadas, tais
como aumento de renda e melhor nível de saú-
de e educação. Este parece ser um forte argu-
mento na modernidade tardia, na medida em
que mesmo os teóricos da igualdade social, co-
mo Philips (1999), para os quais privilégios re-
sultantes de desigualdades herdadas são imo-
rais, tendem a aceitar privilégios que resultem
de escolhas arriscadas. Volto ao argumento de

Spink sobre a emergência do risco-aventura
como metáfora da modernidade tardia, com o
qual concordo. E há muitos outros sentidos
modernos de risco a descobrir e explorar. É o
caso de risco como metáfora de autonomia,
uma maneira de apresentar o self como em
controle de si numa sociedade na qual o risco é
onipresente, e o “cuidado de si” não significa
mais optar por escolhas seguras, mas escolher
que riscos correr. Esta concepção de risco co-
mo auto-governo ficou claramente evidencia-
da nas falas das adolescentes que entrevistei
em uma pesquisa sobre “formas de ver” os ris-
cos do sexo, recentemente concluída (Oliveira,
2001). O problema é que teses sobre a diversi-
dade semântica, sobre lógicas e racionalidades
do risco, como a minha própria, a defendida
no artigo de Spink, a de Giddens (1996), de
Beck (1992) ou mais especificamente, na área
da saúde, a de Petersen & Lupton (1996), ainda
são estranhas aos paradigmas da saúde públi-
ca. No campo da saúde “risco” tem um signifi-
cado monolítico, podendo variar limitadamen-
te conforme os experts que o define. Definições
epidemiológicas de risco têm produzido dis-
cursos do tipo “risco é…”, deixando pouco es-
paço para concepções de risco que utilizem
outros parâmetros. Nessa perspectiva o con-
teúdo cultural das concepções de risco dos in-
divíduos é desvalorizado e tido como algo que
influencia interpretações subjetivas (e por isso
potencialmente equivocadas) sobre o que a
ciência define como verdade sobre risco. Como
no uso de risco no sentido de aventura, o en-
tendimento de risco como auto-governo é evi-
dência de que na modernidade tardia há novos
sentidos para ele, produzidos em resposta ao
que Spink chama de “imponderabilidade e vo-
latilidade dos riscos manufaturados”. O reco-
nhecimento da existência de diferentes senti-
dos para risco seria um bom começo para a ne-
cessária revisão da concepção sanitarista de
risco, a qual, com raras exceções, tem sido ar-
rogantemente proposta como verdade.
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